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Introdução 

A importância do uso de instrumentos psicométricos de qualidade na psicologia baseada em 

evidências reside na necessidade de garantir um grau de confiança maior nos dados recolhidos e 

interpretados (Flake et al., 2017). Os instrumentos psicométricos são uma ferramenta importante na 

prática profissional tanto de psicólogos como de outros profissionais (Furr, 2020), nomeadamente na 

área da pesquisa. Instrumentos psicométricos bem desenvolvidos e robustos (i.e., com boas evidências 

de validade) são essenciais para a obtenção de dados precisos e relevantes, que servirão como base 

para o diagnóstico, a intervenção e a avaliação das práticas psicológicas. Ao utilizar instrumentos 

psicométricos com boas propriedades de medida, os profissionais de psicologia podem tomar decisões 

mais informadas e baseadas em melhores evidências, contribuindo assim para um potencial aumento da 

qualidade dos serviços prestados e possível promoção do bem-estar dos indivíduos e comunidades. 

Além disso, a utilização de instrumentos psicométricos adequados é crucial para a pesquisa em 

psicologia, desempenhando um papel fundamental na reprodutibilidade e replicabilidade dos resultados 

das pesquisas e na confiança que os pesquisadores podem ter nos seus resultados. Com instrumentos 

psicométricos apropriados, é possível — entre outros — realizar comparações de scores entre grupos e 

selecionar itens mais adequados de acordo com o nível de aptidão ou atitude que se deseja discriminar. 

Estes tipos de informações conduzem a melhores evidências e a uma maior qualidade naquilo no 

processo de mensuração e análise, o que contribui para o avanço do conhecimento científico na área. 

Ao utilizar instrumentos com boas propriedades psicométricas, os pesquisadores podem aumentar a 

qualidade dos resultados obtidos, o que poderá potenciar a identificação de padrões, a generalização de 

descobertas e a construção de teorias ais sólidas e fundamentadas. 

Por fim, a adoção de instrumentos psicométricos de qualidade na psicologia baseada em 

evidências também contribui para o fortalecimento da ética profissional e da confiança pública na área. 

Ao utilizar instrumentos psicométricos com evidências de validade aproprieadas, os profissionais de 
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psicologia demonstram seu compromisso com a integridade científica e a responsabilidade perante os 

indivíduos e comunidades atendidas. O uso de instrumentos psicométricos adequados garante que os 

processos de avaliação e intervenção sejam realizados com rigor científico e respeito às necessidades e 

direitos dos indivíduos, promovendo a justiça e a equidade na prática psicológica (American Educational 

Research Association et al., 2014). 

Os instrumentos são geralmente publicados inicialmente numa primeira língua, normalmente o 

inglês (Elosua & Iliescu, 2012) e posteriormente, quando se revelam ferramentas úteis e com evidências 

de validade, são adaptados transculturalmente a outros contextos (países e/ou culturas). Para este 

efeito, existem várias orientações (Beaton et al., 2000; Gudmundsson, 2009; Hambleton, 1996; 

Hambleton et al., 2005; He & van de Vijver, 2012; Ohrbach et al., 2013; van de Vijver & Hambleton, 

1996) as definidas pela International Test Commmission (ITC) merecem uma atenção especial 

(International Test Commission, 2018). Poortinga (1989) alertou para a necessária cautela na 

comparação de constructos e resultados obtidos em diferentes versões linguísticas de um mesmo 

instrumento psicométrico. Outros autores acrescentam preocupações sobre o tipo de análises que 

podem ser realizadas com dados transculturais (van de Vijver, 2016; van de Vijver & Fischer, 2009). Para 

além da necessidade de versões multilinguísticas dos mesmos instrumentos, há também a consciência 

de que tais esforços devem ser desenvolvidos com rigor metodológico. Este capítulo começa por 

descrever a utilização dos standards para os instrumentos psicológicos, discutindo o desenvolvimento 

de novos instrumentos e, em seguida, abordando a adaptação de instrumentos. 

Avaliação Psicológica 

A primeira avaliação psicológica extensiva ocorreu na China há mais de 3000 anos, medindo a 

criatividade, a percepção espaço visual, o pensamento divergente e a resolução de problemas (Oakland, 

2004). Desde então e até à atualidade, a avaliação psicológica tem conquistado o seu espaço em 

diversos contextos. A avaliação psicológica é um constituinte tão importante da prática psicológica que a 
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sua utilidade é, sem dúvida, essencial (Hunsley & Mash, 2008). A avaliação é vista por muitos psicólogos 

profissionais como a caraterística única e definidora da sua especialidade (Diniz et al., 2007; 

Krishnamurthy et al., 2004). A capacidade de efetuar uma avaliação psicológica é vista como uma 

competência essencial (Hunsley & Mash, 2008). Tanto no exercício da sua profissão como em pesquisa, 

os psicólogos recorrem a diversas técnicas e tecnologias, embora as mais utilizadas sejam, sem dúvida, 

os questionários, índices, inventários, escalas e testes (Muñiz & Bartram, 2007); muitos são os termos 

utilizados para designar os instrumentos psicométricos (Cohen et al., 2022; Streiner, 2003). São a 

expressão mais impactante e conhecida da psicometria na sociedade, tendo influenciado a tomada de 

decisões em contextos educativos, sociais, legais e clínicos (Elosua & Iliescu, 2012). A atenção a questões 

pragmáticas e conceptuais na medição tem sido a pedra angular da ciência psicológica (Hunsley & Mash, 

2008). Os psicólogos devem fundamentar as suas opções nos instrumentos que utilizam, 

particularmente quando se tratam de testes psicológicos, e cujas consequências podem ser muito mais 

profundas na vida dos inquiridos (Hutz et al., 2016). Para se aprofundar em tais actividades de avaliação, 

é essencial o conhecimento dos procedimentos e dos princípios psicométricos (Hunsley et al., 2015). A 

testagem, a utilização dos testes e a avaliação continuam a crescer a nível mundial (Zumbo, 2014) algo 

que torna importante o incentivo a utilização ética dos testes e apresentação de directrizes para poder 

avaliar a qualidade das práticas de testagem (Plake & Wise, 2014). 

Para utilizar corretamente os testes psicológicos e os questionários, estes instrumentos de 

medida devem fornecer propriedades psicométricas adequadas, tais como uma dimensionalidade, a 

fiabilidade dos resultados e a invariância da medida. Além disso, os profissionais devem possuir 

competência suficiente para os utilizar (Muñiz et al., 2012). 

Como qualquer outra técnica, os testes podem ter uma boa ou má utilização, dependendo do 

profissional que os emprega e do contexto em que são aplicados. A utilização de normas e diretrizes que 

foram originalmente desenvolvidas para outro país pode ser questionável (Zumbo, 2014) embora seja, 
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sem dúvida, melhor do que não utilizar quaisquer diretrizes ou standards. Infelizmente, a nível 

internacional, são poucos os códigos de ética que abordam a utilização correta dos testes e da avaliação 

(Oakland & Iliescu, 2016). No entanto, os testes são utilizados em praticamente todos os países e em 

muitos grupos diferentes (Laher, 2022) embora a sua disponibilidade e utilização difiram 

consideravelmente entre os diferentes países (Oakland, 2004). A prática psicométrica nem sempre 

acompanha os avanços da teoria psicométrica, e é isso que acontece frequentemente a nível europeu 

(Elosua & Iliescu, 2012). As adaptações de testes de outras línguas (principalmente do inglês) são muito 

comuns. Mesmo testes desenvolvidos recentemente podem ter evidências de validade insuficientes nos 

seus manuais (Gonçalves et al., 2017). Para melhorá-los, mais conhecimento de psicometria deverá ser 

desenvolvido e aplicado, e mais estudo mais abrangentes sobre as adaptações a contextos específicos 

deverão ser produzidos (Muñiz & Bartram, 2007). 

No que diz respeito ao Brasil, a pesquisa em avaliação psicológica vem ganhando cada vez mais 

atenção de profissionais e organizações (Machado & Morona, 2007; Pereira & Bandeira, 2009) e o 

interesse pelo estudo das propriedades psicométricas dos instrumentos tem sido revitalizado (Vieira & 

Campos, 2011) tendo atingido um nível de maturidade considerável (Wechsler et al., 2019). A sua 

utilização está a ganhar um estatuto crescente entre os profissionais, sobretudo graças ao número de 

estudos recentes e à maior facilidade de acesso aos mesmos (Chiodi & Wechsler, 2008; Wechsler et al., 

2019). O Brasil foi pioneiro na implantação de um sistema certificado com base em critérios 

internacionais de qualidade dos testes (American Educational Research Association et al., 2014) com o 

objetivo de agrupar/classificar todos os instrumentos existentes em um país (Primi, 2010). O Sistema de 

Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI) do Conselho Federal de Psicologia (Conselho Federal de 

Psicologia, 2010) criado em 2001, é um marco na prática profissional da Psicologia (Mansur-Alves et al., 

2016; Primi, 2010).. A criação do Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica (IBAP), o apoio do Conselho 

Federal de Psicologia para a organização de comissões de avaliação psicológica e o crescente número de 
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grupos científicos (espalhados por diferentes estados) dedicados à criação/adaptação e pesquisa de 

instrumentos psicométricos mostram um claro desenvolvimento da avaliação psicológica no Brasil 

(Wechsler et al., 2019). Duas outras associações merecem destaque: a Sociedade de Avaliação 

Psicológica de Minas Gerais (SAPSI-MG) e a Associação Brasileira de Rorschach e Métodos Projetivos 

(ASBRo) (Wechsler et al., 2022). A maioria dos estudos de adaptação transcultural de instrumentos de 

avaliação psicológica no Brasil segue diretrizes internacionais e nacionais (Cassepp-Borges et al., 2010; 

Manzi-Oliveira et al., 2011). Dito isso, algumas preocupações devem ser levantadas, alguns profissionais 

ainda utilizam instrumentos que não foram considerados adequados pelo Conselho Federal de 

Psicologia (Baumgartl et al., 2010). Infelizmente, há testes muito utilizados que não cumprem os 

critérios de evidências de validade adequadas (Baumgartl & Primi, 2006) porém tem-se registado uma 

melhoria nos últimos anos (Wechsler et al., 2019). É consensual a necessidade de mais estudos sobre as 

evidências de validade dos instrumentos utilizando uma taxonomia comum (Baumgartl & Primi, 2006; 

Manzi-Oliveira et al., 2011; Primi et al., 2009). Sempre que possível, esses estudos devem ser realizados 

em conjunto com estudos regionais para produzir a padronização necessária para cada território. O 

treinamento/formação em avaliação psicológica deve continuar a melhorar (Chiodi & Wechsler, 2008; 

Mäder, 2016; Nunes et al., 2012) como tem acontecido nas últimas duas décadas, com o auxílio do 

crescente número de programas de pós-graduação e linhas de pesquisa dedicadas ao tema da avaliação 

psicológica. Apesar dos desenvolvimentos existentes, podem dar-se melhorias através do 

desenvolvimento/adaptação de instrumentos para sujeitos com necessidades especiais e do aumento 

do uso de testes adaptativos computadorizados (Wechsler et al., 2019). Nunca é demais lembrar que a 

avaliação psicológica deve ser realizada por um profissional de psicologia devidamente reconhecido 

(Primi, 2010) algo que nem sempre acontece. Entre os países da América do Sul, o Brasil parece aquele 

que tem a organização mais robusta do movimento de desenvolvimento de testes (Wechsler et al., 

2022). 
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Em Portugal, a avaliação psicológica está a ter uma evolução promissora, uma vez que o número 

de estudos que envolvem a avaliação das propriedades psicométricas dos instrumentos está a aumentar 

(Almeida et al., 2013). Existem mais instrumentos do que nunca, que podem ser utilizados pelos 

profissionais e estudados pelos pesquisadores. Este é um progresso bem-vindo, embora se deva ser 

cauteloso na seleção de instrumentos para uso profissional, uma vez que a utilização de instrumentos 

sem as devidas evidências de validade para um determinado contexto representa uma prática 

profissional insatisfatória (Hunsley et al., 2015). Algumas opiniões têm sido expressas, nomeadamente a 

Ordem dos Psicólogos Portugueses (2015) refere que seria útil ter uma definição de instrumentos de 

avaliação psicológica que distinguisse os que são exclusivos da psicologia, dos que são transversais a 

outras áreas científicas. Tal preocupação foi também demonstrada por um inquérito recente a 

psicólogos portugueses, que indicou que a utilização de testes psicológicos deveria ser da 

responsabilidade exclusiva dos psicólogos (Seabra-Santos et al., 2019). Além disso, foi registada a 

necessidade de treinamento/formação adequada para a utilização de instrumentos psicológicos (Diniz et 

al., 2007; Seabra-Santos et al., 2019) bem como a consciência dos limites, fragilidades e pontos fortes 

dos instrumentos (Simões, 2005). Além das evidências de validade nem sempre terem sido avaliadas 

como deveriam, há casos em que o mesmo instrumento está a ser estudado de forma autónoma por 

diferentes autores (Gonçalves et al., 2017) sem que um tenha conhecimento do outro. Outro problema 

que ocorre é a utilização de diferentes versões dos instrumentos (i.e., utilização de itens com diferentes 

traduções para a mesma população) e o desconhecimento dos standards e diretrizes internacionais 

relativas à aplicação de testes (Diniz et al., 2007; Muñiz et al., 1999). Esta fragmentação pode tornar 

alguns destes esforços menos eficazes do que poderiam ser. Há a necessidade de mais estudos de 

adaptação que avaliem corretamente as propriedades psicométricas dos instrumentos (Almeida et al., 

2006) sobretudo no caso dos testes internacionais e dos testes destinados a grupos minoritários, bem 

como a utilização de instrumentos com evidências de validade insuficientes (Almeida et al., 2013). O 
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desenvolvimento de legislação e standards na avaliação psicológica, juntamente com mais 

formação/trenamento e supervisão pós-graduada, foram algumas das necessidades atuais identificadas 

pelos psicólogos portugueses (Seabra-Santos et al., 2019). No entanto, apesar de partir de uma posição 

de fragilidade e atraso em termos de avaliação psicológica, Portugal tem sido capaz de adotar algumas 

das mais modernas tendências de avaliação psicológica, alcançando posições preeminentes em alguns 

tópicos (Brand, 2022). Todas as avaliações — independentemente de se destinarem à investigação, à 

prática ou à tomada de decisões com impacto na vida dos sujeitos — deverão existir evidências de 

validade para o fim a que se destinam; este é o princípio mais importante do panorama psicométrico 

(Campbell, 2013). Para utilizar um teste ou um questionário, este deve apresentar evidências de 

validade adequadas. A avaliação das evidências de validade de um instrumento psicométrico consiste 

num processo de acumulação de evidências relevantes que é demonstrativo do quão apropriada e 

adequadamente o instrumento satisfaz os objetivos para os quais foi desenvolvido (Sireci & Padilla, 

2014). Assim, "são as interpretações dos resultados dos testes para as utilizações propostas que são 

avaliadas, e não o teste em si" (American Educational Research Association et al., 2014, p. 11). 

Standards para Testes Educacionais e Psicológicos 

Existem vários standards e directrizes para avaliar as propriedades de mensuração dos instrumentos 

psicométricos, que são adoptadas por várias organizações e associações profissionais importantes 

(Chan, 2014). As Directrizes da ITC para a Tradução e Adaptação de Testes (International Test 

Commission, 2018) a checklist COSMIN (Gagnier et al., 2021; Mokkink et al., 2016) os Princípios para a 

Validação e Utilização de Procedimentos de Seleção de Pessoal da SIOP (Society for Industrial and 

Organizational Psychology, 2018) a Avaliação da Medição de Desfechos Relatados pelo Paciente 

(Valderas et al., 2008) e o Modelo de Revisão da Federação Europeia de Associações de Psicólogos (Evers 

et al., 2013) são exemplos. As Standards para os Testes Educacionais e Psicológicos (American 

Educational Research Association et al., 2014) é a referência mais amplamente aceite e utilizada em 
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termos de standards e diretrizes para os testes psicológicos, sendo o resultado do consenso de três 

grandes organizações poderosas (Zumbo, 2014): a Associação Americana de Pesquisa Educacional 

(AERA; American Educational Research Association), a Associação Americana de Psicologia (APA; 

American Psychological Association) e o Conselho Nacional de Mensuração na Educação (NCME; 

National Council on Measurement in Education). Hunsley et al. (2015) exortam os psicólogos a utilizar a 

edição mais recente dos Standards para Testes Educacionais e Psicológicos (American Educational 

Research Association et al., 2014) como referência, uma vez que apresenta standards para uma 

avaliação cientificamente fundamentada. Apesar de algumas críticas (Zumbo, 2014) relativamente ao 

seu custo — o que dificultou a sua divulgação — e ao seu enfoque no contexto estado-unidense, 

continua a ser a referência mais conhecida em termos de diretrizes de avaliação de evidências de 

validade. No entanto, recentemente, os Standards para Testes Educacionais e Psicológicos de 2014 

foram disponibilizadas gratuitamente em inglês e espanhol para todos os interessados (ver 

www.testingstandards.net), ajudando a disseminar as melhores práticas em termos de testes. 

Os Standards fornecem critérios para avaliar as práticas de testagem, os testes e os efeitos da 

sua utilização (Sireci & Padilla, 2014). Além disso, fornecem informações aos editores, aos utilizadores e 

aos criadores de testes; informações que estão relacionadas com elementos essenciais de um programa 

de testagem que deve informar o desenvolvimento, a seleção e a utilização dos testes (Plake & Wise, 

2014). No entanto, Zumbo (2014) observa que, uma vez que os autores dos Standards provêm de três 

organizações estado-unidenses que não são, por definição ou conceção, "organizações internacionais,” 

pelo que se deve ter cuidado ao adotar os Standards a nível global. Dito isto, os Standards 

desempenham um papel fundamental na comunidade de avaliação a nível mundial para o propósito de 

desenvolvimento/adaptação de testes e questionários (Zumbo, 2014) e são igualmente citadas em 

revistas estado-unidenses e internacionais (Zumbo & Chan, 2014). 

http://www.testingstandards.net/
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Desde a sua publicação original (American Psychological Association, 1954) passaram-se mais de 

60 anos e ocorreram várias alterações, resultando na mais recente e 5ª revisão (American Educational 

Research Association et al., 2014). Uma das evoluções mais importantes do conteúdo dos Standards foi 

a definição de validade. A definição de validade não é consensual, mas é considerada por muitos como o 

critério mais importante para avaliar os resultados dos testes (Royal, 2017). A definição de validade 

passou por um processo de reformulação desde a década de 1970, acabando por conduzir à definição 

apresentada na versão de 1999 dos Standards, que ainda hoje se mantém (Shepard, 2016). Esta 

evolução transformou a validade num conceito mais vasto e bastante complexo (Wolming & Wikström, 

2010). A discussão em torno da validade foi objeto de vários contributos importantes, como os de 

Messick (1989) que propôs a validade como um conceito unitário, ou a proposta de Kane (2006) que — 

através de uma abordagem argumentativa — enfatizou a viabilidade prática. Apesar de existirem 

definições complexas, também foram sugeridas definições mais simples. É o caso da definição de 

Nunnally (1973) que propõe que a validade existe se um instrumento de medida fizer aquilo para que foi 

concebido. Se um instrumento cumpre bem a função para que foi concebido, tem validade (Nunnally, 

1972). Nos Standards atuais, a validade é um conceito unitário e é definida como "o grau em que as 

evidências e a teoria apoiam as interpretações dos resultados dos testes para a utilização prevista dos 

testes” (American Educational Research Association et al., 2014, p. 11). 

A abordagem atual dos Standards consiste em construir um argumento de validade baseado em 

cinco tipos diferentes de fontes de validade (American Educational Research Association et al., 2014): 

conteúdo do teste (Sireci & Faulkner-Bond, 2014) processos de resposta (Padilla & Benítez, 2014) 

estrutura interna (Rios & Wells, 2014) relações com outras variáveis (Oren et al., 2014), e consequências 

do teste (Lane, 2014). 

As evidências de validade baseadas no conteúdo do teste, designada "validade de conteúdo" 

nas versões anteriores dos Standards, diz respeito à relação entre o construto a que o teste se destina a 
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medir e o conteúdo do próprio teste (American Educational Research Association et al., 2014). O 

conteúdo de um teste deve representar o construto proposto e deve ser adequado aos objetivos do 

teste (Sireci & Faulkner-Bond, 2014). A avaliação deste tipo de evidências pode incluir análises que 

demonstrem se o conteúdo do teste está a representar o domínio do conteúdo e a relevância do 

domínio do conteúdo em relação à interpretação proposta para os resultados do teste (American 

Educational Research Association et al., 2014). Sireci (1998) apresentou um quadro com quatro 

elementos para avaliar a evidências de validade baseadas no conteúdo do teste: definição do domínio, 

representação do domínio, relevância do domínio e adequação dos procedimentos de construção do 

teste. A validade de conteúdo do teste é uma questão central, não podendo ser ignorada na conceção 

do teste, sob pena de criar um problema quando se está na busca de uma medida critério (Ebel, 1956). 

Esta fonte de evidências de validade pode ser avaliada de várias formas: a representatividade dos itens 

em relação ao domínio (e.g., utilizando o Rácio de Validade de Conteúdo ou o Índice de Validade de 

Conteúdo), a relação lógica/empírica do conteúdo do teste com o domínio de desempenho, a qualidade 

dos itens do teste, a análise de sensibilidade e outras (Downing, 2003). 

As evidências de validade baseadas no processo de resposta podem fornecer pistas sobre a 

relação entre a natureza da resposta ou o desempenho do examinando e o construto (American 

Educational Research Association et al., 2014). Tratam-se de evidências sobre a integridade dos dados, 

no sentido de que o erro associado à aplicação do teste é controlado ou eliminado o mais possível 

(Downing, 2003). Para obter evidências de validade sobre os processos de resposta, é possível 

questionar os participantes no teste sobre as suas estratégias de resposta, registar o desempenho numa 

tarefa de escrita, os tempos de resposta, a familiaridade com o formato, a validação da matriz de scores 

preliminares (no caso de um teste de aptidões), a exatidão na combinação de diferentes formatos de 

pontuação, descrições e interpretações compreensíveis/precisas dos scores (Downing, 2003). A relação 

entre este tipo de evidências de validade e as que se baseiam no conteúdo do teste é coerente com a 
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visão unitária da validade (Padilla & Benítez, 2014). No entanto, esta tipo de evidências validade é 

menos representada do que outras fontes de evidências de validade (Beckman et al., 2005). 

As evidências de validade baseadas na estrutura interna são descritas como o nível a que as 

dimensões e itens do teste estão em conformidade com o construto proposto (American Educational 

Research Association et al., 2014). Pode ser dividida em três componentes básicas: dimensionalidade, 

confiabilidade dos scores e invariância da medida (Rios & Wells, 2014). A dimensionalidade centra-se 

nas inter-relações entre os itens que sustentam os scores pretendidos para o teste. A invariância da 

medida é útil para testar se a estrutura dos itens e dos instrumentos é idêntica e comparável em 

diferentes grupos (Davidov et al., 2014).. Por último, a confiabilidade indica em que medida os scores 

são consistentes em utilizações repetidas. Para obter evidências de validade para a dimensionalidade é 

possível utilizar a Análise Fatorial Confirmatória (AFC; Brown, 2015) e os modelos bifactor (Holzinger & 

Swineford, 1937). No que diz respeito à invariância de medida, pode-se utilizar a análise fatorial 

confirmatória de multigrupos (Byrne, 2016; Millsap, 2011) e o funcionamento diferencial dos itens 

(Penfield & Camilli, 2006). Relativamente à confiabilidade dos scores, é possível estimar a consistência 

interna, as formas paralelas, a concordância interavaliadores e a confiabilidade teste-reteste. Embora 

habitualmente a estimativa mais utilizada da consistência interna seja o coeficiente α (Cronbach, 1951) 

este coeficiente não é o mais adequado, a menos que os itens sejam tau-equivalentes. Foram propostas 

várias outras alternativas, como o coeficiente de ρ de Jöreskog (1971), a confiabilidade 

composta/compósita (CR) de Fornell e Larcker (1981); o ρ de Dillon e Goldstein (1984), o β de Revelle 

(1979), o ω de McDonald (1999), ou ω de Raykov (2001); alguns deles são também úteis quando os 

erros de medição (resíduos dos itens) estão correlacionados, uma vez que o coeficiente α subestimará a 

fiabilidade. 

A fonte de evidências de validade baseadas nas relações com outras variáveis advém da análise 

da relação dos scores instrumento selecionado com variáveis externas, especialmente as relações teste-
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critério (McCoach et al., 2013). É definida como uma importante fonte de evidências, uma vez que se 

espera que a utilização de uma determinada medida esteja relacionada com algumas outras variáveis 

externas (American Educational Research Association et al., 2014). Um exemplo é a utilização de notas 

universitárias em relação à validade do sistema de seleção (Oren et al., 2014). As relações entre os 

scores dos instrumentos medidos e outras variáveis podem fornecer evidência convergente (relações 

entre os mesmos construtos ou construtos semelhantes) e/ou discriminante (relações entre os scores 

dos testes e as medidas de construtos supostamente diferentes) (Beckman et al., 2005). Se existir 

interesse em relacionar os scores do teste com uma variável critério, os profissionais/investigadores 

podem optar por duas abordagens para obter este tipo de informação: preditiva (relação entre os scores 

do teste e os scores critério que são obtidos mais tarde) ou concorrente (relação entre os scores do teste 

e os scores critério obtidos sensivelmente ao mesmo tempo). A variável de critério é uma medida de um 

resultado ou de um atributo que é operacionalmente diferente daquele que é medido pelo teste 

(American Educational Research Association et al., 2014). Assim, os resultados do teste funcionam como 

um preditor hipotético desse critério-alvo. Isto refere-se às formas tradicionais de evidências de 

validade relacionadas com o critério (Sireci & Parker, 2006) e inclui conceitos de validade convergente e 

discriminante, que estavam contidos na validade de constructo em versões anteriores dos Standards 

(McCoach et al., 2013). Ajuda a elucidar o que é o construto, esclarecendo a rede nomológica (Cronbach 

& Meehl, 1955). As evidências de validade para este tipo de fonte podem ser obtidas através da 

correlação com outras variáveis relevantes, correlações com testes que mensurem construtos 

semelhantes ou iguais, correlações com medidas dissemelhantes; correlações teste-critério, ou 

generalização da evidência — isto é — validade externa (Downing, 2003). 

Por último, as evidências de validade baseadas nas consequências da testagem são uma fonte 

de evidências que pretende avaliar os efeitos da avaliação para apoiar ou contestar a validade das 

interpretações dos scores (Beckman et al., 2005). Os testes podem ter um efeito desejado sobre os 
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inquiridos e algumas consequências podem resultar diretamente da interpretação pretendida dos scores 

— como a melhoria do desempenho num domínio específico — mas também podem conduzir a efeitos 

indesejados (American Educational Research Association et al., 2014). Esta fonte de evidências tenta 

avaliar se os efeitos positivos pretendidos estão a ser alcançados e se estão a ser produzidos alguns 

efeitos negativos (Lane, 2014). Esta tipo de evidências de validade tem especial utilidade para 

programas de avaliação e responsabilização que podem influenciar políticas em programas educativos, 

como por exemplo o PISA — Program for International Student Assessment (Marôco et al., 2016). Alguns 

exemplos de como obter este tipo de evidências incluem: impacto dos scores/resultados dos testes nos 

alunos ou na sociedade, consequências na aprendizagem, falsos positivos, falsos negativos, 

razoabilidade do método de estabelecimento do score de aprovação/reprovação (corte), confiabilidade 

da decisão de aprovação/reprovação — precisão da classificação; erro padrão condicional da medição 

do score de aprovação (Downing, 2003). 

Para aceder corretamente aos diferentes tipos de evidências de validade, devem ser utilizadas 

técnicas estatísticas adequadas (Sireci et al., 2006). Foi desenvolvido um grupo sofisticado de princípios 

e métodos (psicometria) para construir e avaliar testes (Andriola, 2009; Hutz et al., 2015; Pasquali, 2011; 

Wood et al., 2007). O rigor científico e a utilidade clínica da psicometria levaram-na a ser considerada 

uma das tradições nobres (Meehl, 1997). Nos últimos anos, a psicometria sofreu melhorias substanciais 

e, hoje em dia, oferece contributos relevantes, pelo que já é tempo de reduzir o fosso entre a teoria 

psicométrica e a prática psicométrica utilizada pelos profissionais/pesquisadores (tanto pelos que 

elaboram os testes como pelos que os utilizam) (Elosua & Iliescu, 2012). Isto permitirá a contínua 

procura por evidências sólidas que sustentem a utilidade dos instrumentos utilizados na avaliação 

psicológica (Hunsley & Mash, 2008). Várias referências fornecem perspetivas e informações adicionais 

sobre estas questões, tanto em português (Damásio & Borsa, 2017; Faiad et al., 2021; Hutz et al., 2015) 

como em inglês (Downing & Haladyna, 2006; Irwing et al., 2018; Lane et al., 2016; Leong et al., 2016; 
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Mair, 2018; McDonald, 1999; Nunnally & Bernstein, 1994; Rust et al., 2021; Schweizer & DiStefano, 

2016). 

Desenvolver um Novo Instrumento ou Adaptar um Instrumento Existente? 

Antes de se enveredar no desenvolvimento de um novo instrumento psicométrico seja para 

pesquisa ou a prática, é aconselhável procurar por um instrumento que já tenha sido desenvolvido e 

que preencha os quesitos desejados (Gall et al., 2014). A escolha apropriada do instrumento de medida 

é essencial, pois estes possuem um valor importante na tomada de decisões sobre indivíduos, 

organizações e instituições. Portanto, é crucial que a escolha dos instrumentos seja meticulosa. Há 

várias fontes de informação que podem ser consultadas (e.g., Mental Measurements Yearbook) e que 

devem fazer parte do processo de avaliação antes de adotar um instrumento. 

A escolha do instrumento deve ter em conta os indivíduos que utilizarão o instrumento e que 

interpretarão os resultados do instrumento. Para isso dever-se-á examinar e avaliar cuidadosamente o 

instrumento antes da sua adoção. Nitko (2015) sugere uma abordagem sistemática para realizar que se 

realize uma revisão e avaliação rigorosa dos instrumentos. Uma vez que não há instrumentos que 

atendam perfeitamente às necessidades específicas do pesquisador/profissional, a estratégia deverá 

passar pela comparação das vantagens de um instrumento em relação a outros, sendo este um passo 

vital na seleção da opção mais favorável (Johnson & Morgan, 2016). A estratégia de revisão e avaliação 

sugerida por Nitko (2015) para a escolha de instrumentos contempla seis passos: 

1. Esclarecer o propósito: Definir os objetivos e as necessidades específicas para as quais o 

instrumento será usado, considerando a população-alvo e os resultados pretendidos. 

2. Usar o contexto local como base para avaliar um novo instrumento: Considerar a forma como 

o instrumento será utilizado no contexto específico e identificar as necessidades, desafios e recursos 

disponíveis. 
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3. Estudar análises profissionais dos materiais do instrumento: Examinar as análises de fontes de 

informação sobre instrumentos psicométricos como o Mental Measurements Yearbook ou o website 

Test Collection (https://www.ets.org/test-collection.html) da Educational Testing Service, artigos 

científicos, manuais técnicos e guias de utilizador. Esta etapa tem em conta o Standard 9.2 dos 

Standards for Educational and Psychological Testing (American Educational Research Association et al., 

2014). Este Standard menciona que antes da adoção e uso de um instrumento, o 

pesquisador/profissional que utilizará o instrumento deverá estudar e avaliar os materiais fornecidos 

pelo criador do instrumento. São de particular importância aqueles que resumem os propósitos do 

instrumento psicométrico, especificam os procedimentos de administração do instrumento, definem as 

populações-alvo a quem o instrumento pode ser aplicado e discutem as interpretações de scores para as 

quais as evidências de validade estão disponíveis. 

4. Obter cópias do instrumento sob avaliação: Rever os materiais do instrumento, incluindo 

itens de teste, manuais de administração e pontuação e quaisquer materiais suplementares. 

5. Resumir os pontos fortes e fracos do instrumento para o contexto específico em causa: Com 

base em na revisão e avaliação, identificar os pontos fortes e fracos do instrumento em relação ao 

contexto específico e às necessidades. 

6. Chegar a uma conclusão sobre o instrumento e sustentar essa conclusão: Tomar uma decisão 

final sobre a adequabilidade do instrumento para os propósitos desejados e preparar a justificação da 

escolha com base nas evidências recolhidas durante o processo de avaliação. 

Johnson e Morgan (2016) fornecem um guia de avaliação para documentar de forma 

estruturada a revisão de instrumentos aqui descrita (ver pp. 22-23). No caso das evidências encontradas 

sobre os instrumentos existentes ser insatisfatória, dever-se-á então ponderar o complexo processo de 

criação de um novo instrumento psicométrico (Gall et al., 2014). 

Desenvolvimento de Novos Instrumentos Psicométricos 

https://www.ets.org/test-collection.html
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Quando existe a necessidade de medir um construto latente com uma abordagem quantitativa, 

o pesquisador deve utilizar instrumentos psicométricos. Para tal, existe a opção de criar um instrumento 

novo ou adaptar um instrumento já existente, levantando questões como: qual das opções vale mais a 

pena? Quais são as vantagens e desvantagens de cada procedimento? Em que situações é que cada 

opção é mais pertinente? 

Ao criar um instrumento, deve haver uma razão subjacente suficientemente forte para justificar 

a construção de um novo instrumento (Moreau & Wiebels, 2022). Por exemplo, quando o construto ou 

construtos que serão abordados não estão contemplados num instrumento psicométrico existente, é 

pertinente que se desenvolva um novo instrumento. Ou quando se reconhece que é improvável uma 

adaptação de um determinado instrumento a outro contexto seja bem-sucedida, pode ser adequado 

construir um novo instrumento. Este processo pode ser diferente tanto ao nível da análise estatística, 

como ao nível dos procedimentos de recolha de dados em relação à adaptação do instrumento. Existem 

várias diretrizes para desenvolver novos instrumentos psicométricos (Bandalos, 2018; Boateng et al., 

2018; Clark & Watson, 2019; Cohen et al., 2022; Cooper, 2023; Irwing & Hughes, 2018; Lane et al., 2016; 

Muñiz & Fonseca-Pedrero, 2019; Wilson, 2023). DeVellis e Thorpe (2021) apresentaram uma proposta 

para o desenvolvimento de novas escalas em nove etapas: 

Etapa I: É necessário determinar claramente o que se quer medir — os custos serão muito 

maiores se apenas se fizer este passo depois de gerar os itens e recolher os dados. Assim, este deve ser 

o primeiro passo. Este processo inclui, entre outras questões, ser-se sensível a quão específica será a 

medida, à ênfase que deve ser dada a um fenómeno e não a outros, e se deve basear-se na teoria 

existente ou abrir novas propostas teóricas. 

Etapa II: Gerar um conjunto de itens — é necessário criar um grupo extenso de itens que sejam 

possíveis candidatos para a inclusão na escala (Bejar, 2010; Morrison & Embretson, 2018; Pacico, 2015). 

Não existe um número específico de itens iniciais ou mesmo uma relação ideal entre o número inicial e 



INSTRUMENTOS PSICOMÉTRICOS  18 

o número final de itens no desenvolvimento da escala. No entanto, alguns autores sugerem a criação de 

um mínimo inicial de itens que seja o dobro do número de itens considerado para a versão final do 

instrumento (Muñiz & Fonseca-Pedrero, 2019). Sendo também necessário ter sensibilidade para 

introduzir (ou não) itens formulados de forma negativa ou positiva - ainda que esta opção não seja 

consensual (Salazar, 2015; Suárez-Alvarez et al., 2018). 

Etapa III: Determinar o formato da escala de resposta — existem vários tipos de escalas de 

resposta, e o tipo de itens deve ser compatível com o formato a ser utilizado (Cabooter et al., 2016; 

Cohen et al., 2022). De um ponto de vista puramente estatístico, as escalas de Likert (Likert, 1932) 

oferecem vantagens para posterior análise, uma vez que permitem uma métrica específica, simetria, 

ponto central neutro, mensuração da perceção da concordância e intervalos homogéneos entre os 

pontos da escala, mas também apresentam algumas desvantagens (Hartley, 2014). A extensão da escala 

de resposta é um tema em que não existe um consenso claro, no entanto parece que a maioria das 

recomendações aponta para uma escala de cinco ou sete pontos (Colman et al., 1997; Dawes, 2008; 

Leung, 2011; Revilla et al., 2014). 

Etapa IV: Fazer com que o conjunto inicial de itens seja revisto por peritos — dever-se-á pedir a 

outros pesquisadores (com expertise nos construtos visados) que avaliem a pertinência da inclusão de 

cada item. O objetivo é maximizar as evidências de validade baseadas no conteúdo do instrumento. 

Métricas como o Índice de Validade de Conteúdo (IVC; Polit et al., 2007) ou o Rácio de Validade de 

Conteúdo (RVC; Gilbert & Prion, 2016; Lawshe, 1975) podem ser usadas para esta finalidade. 

Etapa V: Entrevista cognitiva — Esta etapa qualitativa tem por objetivo compreender o processo 

de raciocínio subjacente à interpretação e compreensão dos novos itens por parte dos inquiridos (Willis, 

2004). O mecanismo básico consiste em perguntar aos participantes o que entenderam de um item e 

como conceberam a resposta ao mesmo. Este processo de entrevista cognitiva pode ajudar a identificar 

eventuais problemas com a redação dos itens ou com a escala de resposta utilizada. Uma estratégia 
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comum consiste em pedir aos inquiridos que pensem em voz-alta enquanto leem e respondem a cada 

item. 

Etapa VI: Considerar a inclusão de itens de validação — Pode ser possível, e relativamente 

conveniente, incluir alguns itens adicionais no mesmo questionário com o objetivo de ajudar a refinar a 

evidência final de validade da escala. Há dois tipos de itens a considerar, os itens que detectam falhas ou 

problemas na escala, como a desejabilidade social, e os itens que medem constructos relacionados e 

que, por isso, podem ser utilizados vis-à-vis ao desempenho desses itens para servir de evidência de 

validade concorrente ou divergente. Há também a possibilidade de adicionar itens para detetar outros 

problemas como o esforço insuficiente na resposta (Huang et al., 2015) ou a aquiscência (Wetzel et al., 

2015). 

Etapa VII: Aplicar os itens a uma amostra para desenvolvimento — depois de obter o conjunto 

de itens a aplicar, será necessário aplicar esses itens em conjunto a uma amostra representativa da 

população pretendida. Normalmente, a análise utilizada na próxima fase do desenvolvimento é a 

Análise Fatorial Exploratória (AFE), que deve ser utilizada se não existirem fortes indícios sobre a 

estrutura que o instrumento deve ter (i.e., dimensionalidade). No entanto, se existir uma noção firme a 

priori do número de fatores e de quais fatores estão relacionados com quais fatores, dever-se-á utilizar a 

Análise Fatorial Confirmatória (AFC) na etapa seguinte (Brown, 2015). Não existe uma orientação clara 

quanto à dimensão da amostra, mas Nunnally e Bernstein (1994) salientaram que, com uma amostra de 

mais de 300 sujeitos, já é possível efetuar análises substancialmente robustas. As recomendações, no 

entanto, variam: alguns autores apontam para cinco sujeitos por item, pelo menos para a AFE (Hair et 

al., 2009) outros recomendam um mínimo de 100 sujeitos para esta mesma análise (Sapnas & Zeller, 

2002). Para a AFC vários autores apresentam diferentes heurísticas, no entanto abordagens mais 

robustas podem — e devem — ser utilizadas (Kelley & Lai, 2018). 



INSTRUMENTOS PSICOMÉTRICOS  20 

Etapa VIII: Avaliar os itens — este é o momento em que as propriedades distribucionais de cada 

item são avaliadas. Mesmo com um conjunto generoso de itens, não há garantia de que as variáveis 

latentes desejadas estejam se manifestem nesses itens. É nesta etapa que se realizam as análises 

fatoriais, quer seja AFC ou AFE, para que a dimensionalidade seja investigada. Adicionalmente, é 

possível analisar os itens pelas suas médias, variâncias, correlações entre itens que teoricamente 

pertencem ao mesmo construto, e pela confiabilidade dos coeficientes dos scores, por exemplo 

utilizando os estimadores α (Cronbach, 1951) ou o ω (McDonald, 1999). 

Passo IX: Otimizar a extensão da escala — os instrumentos curtos são menos trabalhosos para 

os inquiridos, mas as escalas mais longas tendem a apresentar melhor índices de confiabilidade. Assim, 

estes dois aspetos apresentam uma relação inversa e o pesquisador deve escolher o balanço ideal entre 

brevidade e confiabilidade. Ou seja, se a confiabilidade da escala for demasiado baixa, a brevidade 

deixará de ser uma virtude. Existem algumas melhorias que podem ser realizadas do ponto de vista 

estatístico, como eliminar itens com cargas fatoriais mais baixas, investigar quais os itens que menos 

contribuem para a confiabilidade da escala, dividir a amostra para testar as modificações impostas. 

Adaptação de Instrumentos Psicométricos 

Quando se opta por não construir um novo instrumento, a adaptação transcultural pode ser 

vantajosa, uma vez que já existe uma base teórica e uma estrutura fatorial dos itens para outra 

cultura/contexto. Caberá ao pesquisador avaliar se essa estrutura se mantém, ou se, por outro lado, as 

diferenças transculturais exigem que sejam feitas alterações à estrutura original para este novo 

contexto. Seja qual for a decisão, é sempre necessário tentar compreender até que ponto a teoria 

inerente à estrutura original dos instrumentos é robusta às diferenças culturais existentes na nova 

amostra. Mais uma vez, existem vários procedimentos para o efeito (Gudmundsson, 2009; Hambleton et 

al., 2005; Heggestad et al., 2019) a ITC através da sua segunda edição das Diretrizes para a Tradução e 
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Adaptação de Testes (International Test Commission, 2018) resumiu-os em 18 diretrizes, divididas em 

seis categorias: 

Categoria I: Diretrizes de pré-condição — a primeira categoria é composta por três diretrizes 

que mencionam as decisões que devem ser tomadas antes de se iniciar o processo de 

tradução/adaptação propriamente dito: (1) obter autorização do titular da propriedade intelectual; (2) 

avaliar se o grau de sobreposição da definição e do conteúdo do construto medido pelo instrumento 

(i.e., conteúdo dos itens) é suficiente para o uso pretendido; e (3) minimizar a influência de quaisquer 

diferenças linguísticas e culturais que sejam irrelevantes para o uso pretendido. 

Categoria II: Diretrizes para desenvolvimento de testes — a segunda categoria centra-se no 

processo concreto de adaptação de um instrumento psicométrico (cinco diretrizes), nomeadamente: (1) 

ter em conta as diferenças linguísticas, psicológicas e culturais através da escolha dos especialistas 

experientes; (2) utilizar orientações de tradução adequadas; (3) obter evidências de que o conteúdo dos 

itens e as instruções do teste têm um significado congruente para as populações pretendidas; (4) obter 

evidências de que as categorias de pontuação, o formato dos itens, as escalas de classificação, os modos 

de administração e as convenções no uso do teste são adequados para as populações pretendidas; e (5) 

recolher dados-piloto para realizar uma avaliação em pequena escala das evidências de validade 

(permitindo atempadamente quaisquer revisões que sejam necessárias). 

Categoria III: Diretrizes de confirmação — a terceira categoria inclui quatro diretrizes 

relacionadas com a recolha de evidências para abordar a equivalência e as evidências de validade de um 

instrumento psicométrico em várias culturas e línguas: (1) selecionar uma amostra relevante tanto em 

termos de representatividade como em termos de dimensão; (2) fornecer — evidência estatística — 

sobre a equivalência do construto, equivalência de método e de items entre a versões de origem e de 

destino (e.g., AFC, funcionamento diferencial dos itens); (3) fornecer evidências que apoiem as normas e 

as evidências de validade do instrumento (American Educational Research Association et al., 2014); (4) 
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utilizar uma análise de dados adequada e um desenho que permita equiparabilidade (i.e., “test 

equating”) ao associar scores de diferentes versões. 

Categoria IV: Diretrizes de administração — a quarta categoria contém duas diretrizes relativas à 

preparação e às condições necessárias para a aplicação do instrumento: (1) preparar instruções e 

materiais de aplicação para reduzir os problemas relacionados com a língua e a cultura provocados por 

modos de resposta e processos de aplicação que possam afetar a validade das inferências retiradas dos 

scores obtidos; e (2) estabelecer as condições necessárias para a aplicação do instrumento nas 

populações pretendidas. 

Categoria V: Diretrizes de pontuação e interpretação — a quinta categoria contém duas 

diretrizes relativas às comparações dos scores dos grupos: (1) realizar a interpretação das diferenças dos 

grupos com base em todas as informações relevantes disponíveis; e (2) estabelecer comparações dos 

scores entre populações quando o nível de invariância da medida assim o permitir (Davidov et al., 2018). 

Categoria VI: Diretrizes de documentação — a última categoria contém duas diretrizes 

relacionadas com documentação de apoio do instrumento: (1) fornecer documentação que tenha em 

conta qualquer alteração à versão original e evidências que apoiem a equiparação (i.e., equivalência) 

dos scores entre populações; e (2) desenvolver documentação para os utilizadores da medida adaptada 

que apoie as boas práticas no contexto da nova população. 

Hernández e colaboradores (2020) desenvolveram uma lista estruturada com critérios 

avaliativos que auxiliam os pesquisadores/profissionais que estão no processo de adaptação de um 

instrumento a implementar as recomendações da ITC e serve como modelo para avaliar a qualidade das 

adaptações de instrumentos. Nesta lista cada um dos critérios avaliativos pode tem uma classificação 

(i.e., “Não aplicável”, “Não aceitável”, “Aceitável”, “Excelente”). A lista consiste em 29 critérios que 

abrangem todas as fases da adaptação de instrumentos: pré-condição, desenvolvimento, confirmação, 

administração, pontuação e interpretação, e documentação.Pode ser tão dispendioso desenvolver um 
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teste estandardizado a partir do zero como adaptar um teste transculturalmente. No que respeita aos 

custos monetários e temporais, é necessário confirmar a utilidade das várias fontes de evidências de 

validade dos instrumentos adaptados, pelo que o pressuposto de que o desenvolvimento de um novo 

instrumento é mais dispendioso pode não ser totalmente justificado (Gudmundsson, 2009), deixando a 

decisão ao critério de cada investigador. 

Dima (2018) oferece uma boa referência que apresenta uma perspetiva aplicada e condensada 

das diferentes orientações, apoiada por um tutorial para um protocolo psicométrico de seis etapas. 

Providencia a análise necessária — através da gratuita linguagem de programação estatística R (R Core 

Team, 2023) — para efetuar uma avaliação mais quantitativa de uma nova medida desenvolvida ou uma 

adaptação de um instrumento já existente. 

As reflexões sobre a adaptação e desenvolvimento de instrumentos psicométricos fornecem 

contributos úteis não só para os pesquisadores, mas também para os profissionais. Elas podem permitir 

uma escolha mais abrangente de instrumentos, fundamentada na existência de estudos de adaptação 

para a população desejada, bem como oferecer evidências de validade, como enfatizado nas diretrizes 

do ITC (International Test Commission, 2018). Ou uma lacuna for identificada na mensuração de um 

determinado construto, criar um instrumento. Assim, mais do que saber aplicar um instrumento, é 

preciso primeiro saber avaliar a qualidade do instrumento para o uso pretendido e refletir sobre a 

importância teórica de cada passo, evitando procedimentos puramente cegos baseados apenas em 

números, já que não são raros os estudos de adaptação sem planejamento (Zumbo & Chan, 2014). 
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